EXMO. SR. PRESIDENTE:






                       PL 553/2011
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Autoriza o Executivo a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura, e dá outras providências”, de autoria do sr. Prefeito Municipal, com solicitação a V. Exa. de aplicação do regime de urgência na tramitação legislativa nesta Casa de Leis, nos termos da mensagem que o acompanha.
O Art. 1º autoriza o Executivo a “celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura, objetivando o recebimento de recursos financeiros no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), provenientes de Emenda Parlamentar, visando a compra de obras de arte para o Museu de Arte Contemporânea”; o Art. 2º  caput autoriza a abertura de “crédito adicional especial até o valor de R$100.000,00 (cem mil reais)” para atender às despesas de execução do convênio, sob a dotação orçamentária que menciona, “em ação a ser criada denominada aquisição de obras de arte –emenda estadual”;  o Parágrafo único  refere que autorização ao Executivo para “proceder às alterações necessárias da Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias”, para atendimento do disposto no caput do artigo (cláusula financeira); segue-se o Art. 3º dispondo sobre a entrada em vigor da Lei, na data de sua publicação (cláusula de vigência). 
Diz a mensagem do sr. Prefeito, conforme excerto: “…Para viabilizar o recebimento da verba, é necessário que a Prefeitura firme convênio com o Governo do Estado, através da Secretaria Estadual da Cultura, motivo pelo qual encaminhamos o presente projeto para obter a aprovação dessa Colenda Câmara…”
A matéria sobre celebração de convênios pelo Município com entes públicos ou entidades privadas, é da iniciativa exclusiva do sr. Prefeito Municipal, que necessitando de autorização legislativa para fazê-lo, remete o projeto à Câmara para a devida apreciação, na forma da Lei Orgânica do Município.

Do mesmo modo, a abertura de crédito adicional especial ao orçamento é da iniciativa privativa do sr. Prefeito, consoante prescreve a Lei Orgânica do Município, e a propositura indica a dotação orçamentária no Art. 2º caput “em ação a ser criada denominada aquisição de obras de arte emenda estadual”,
 autorizando-se as necessárias alterações na LPP e na LDO (Parágrafo único do Art. 2º).
Quanto ao quorum para votação do projeto, a aprovação da matéria depende da maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara à sessão que se realizar, passando por duas discussões (Arts. 134 e162 Regimento Interno da Câmara).

       Sob o aspecto jurídico, nada a opor.

       É o parecer.

       Sorocaba, 10 de novembro  de 2011.

   Claudinei José Gusmão Tardelli

           Assessor Jurídico

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

  Secretária Jurídica

� “LOMS:


Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito:


(…)


III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 


(…)


XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei;”





� “LOMS:


Art. 94. São vedados:


(…)


VI – a abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;”





